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Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais  

(Requerimento inicial) 
(Não se aplica ao requerimento da interconexão de dados pessoais) 

 

 

 

 

 

Para o tratamento de dados pessoais referido no Requerimento de Autorização para Tratamento dos 
Dados Pessoais, o signatário/a instituição é:  

□ Responsável pelo tratamento □ Representante do responsável pelo tratamento 

O presente requerimento da autorização é apresentado à Direcção dos Serviços da Protecção de Dados 

Pessoais nos termos das disposições relevantes da Lei da Protecção de Dados Pessoais, cujas situações são as 

seguintes: 

(I) Responsável pelo tratamento 

Denominação:   

Endereço:   

(II)   Representante    □Não há    □Há 

Denominação:   

Endereço:   

(III) Tipo do requerimento da autorização 

□  1. A utilização de dados pessoais para fins não determinantes da recolha [a alínea 4) do n.º 1 do 
artigo 22.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais] (Deve apresentar em anexo a Tabela I) 

□  2. O tratamento de dados sensíveis por motivos de interesse público importante é indispensável ao 
exercício das atribuições e competências do seu responsável pelo tratamento [a alínea 1) do n.º 
1 do artigo 22.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais] (Deve apresentar em anexo a Tabela II)  

□  3. O tratamento dos dados pessoais relativos ao crédito e à solvabilidade [a alínea 2) do n.º 1 do 
artigo 22.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais] (Deve apresentar em anexo a Tabela III) 

□  4. A prolongação do período de conservação de dados para fins históricas, estatísticas ou científicas 
no caso de existência de interesse legítimo (o n.º 2 do artigo 5.º da Lei da Protecção de Dados 
Pessoais] (Deve apresentar em anexo a Tabela IV)  

□  5. Quanto aos dados existentes em ficheiros manuais à data da entrada em vigor da Lei da Protecção 
de Dados Pessoais (antes de 19 de Fevereiro de 2006) e conservados unicamente com finalidades 
de investigação histórica, não têm que cumprir os artigos 7.º, 8.º, 9.º, desde que não sejam em 
nenhum caso reutilizados para finalidade diferente (o n.º 3 do artigo 45.º da Lei da Protecção de 
Dados Pessoais) (Deve apresentar em anexo a Tabela V)  

□  6. A transferência de dados pessoais para um ordenamento jurídico que não assegure um nível de 
protecção adequado, desde que o responsável pelo tratamento assegure mecanismos suficientes 
de garantia de protecção da vida privada e dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas, 
bem como do seu exercício, designadamente, mediante cláusulas contratuais adequadas. (o n.º 2 
do artigo 20.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais) (Deve apresentar em anexo a Tabela VI) 

□  7. A transferência de dados pessoais para o centro de dados em Hong Kong da CTM. (Parecer n.º 
0016/P/2018/GPDP) (Deve apresentar em anexo a Tabela VII) 

 

Preencha o espaço apropriado □ com um  ou com um X, e preencha os conteúdos relevantes em _____, apresente 
página adicional, caso o espaço não for suficiente. Os itens assinalados com # são os que podem ser escolhidos para 
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(IV) A situação do registo da notificação, relativa ao tratamento de dados pessoais do presente requerimento da 
autorização, é o seguinte: 

□ 1. Está registada a notificação, o n.º do registo:                                                          

□ 2. O pedido do registo da notificação está em curso, o n.º do processo ou a data de entrega da 
Notificação de Tratamento dos Dados Pessoais:                                                           

□ 3.   Já se encontra dispensado do cumprimento da obrigação de notificação **, o n.º da 
autorização:______                                                                           

□ 4.   São as seguintes situações em que, nos termos da lei, está dispensado do cumprimento da obrigação 
de notificação ** 

□ 4.1 Tratamento totalmente não automatizado e não está sujeito a outra obrigação de 
notificação legal 

□ 4.2 Está em conformidade com o n.º 4 do artigo 21.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais 
e com os respectivos fundamentos legais:                                      

  ** O requerimento da autorização deve conter as informações previstas no artigo 23.º da Lei da Protecção de 
Dados Pessoais e, se for o caso do n.º 3 ou n.º 4 acima referido, deve entregar adicionalmente as Tabelas A, B, C 
e D da Notificação de Tratamento dos Dados Pessoais. A título excepcional, caso for requerimento da Tabela VII, 
pode apenas apresentar adicionalmente a Tabela A da Notificação de Tratamento dos dados pessoais. ** 

(V)  Apresentação das seguintes tabelas, e outros anexos que contribuam para a apreciação do requerimento:  

□ Tabela I □ Tabela II □ Tabela III □ Tabela IV 

□ Tabela V □ Tabela VI □ Tabela VII  

Outros anexos: 1.    
2.    
3.    
4.    

(VI)  Pessoa de contacto (Para efeitos de acompanhamento do presente processo de requerimento) 

Nome：    Telefone：                                          
E-mail#：                                                                                                  Fax#：                    

O signatário/A instituição declara que já leu as “Observações” e a “Declaração de Recolha de Dados 
Pessoais da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais”. Para o cumprimento do disposto no 
artigo 23.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais, vem, juntamente com o presente requerimento, 
apresentar as tabelas em anexo e outros anexos acima indicados.  

Nome do signatário: 
Cargo do signatário: 
Assinatura e carimbo: 
 
Data: 

A preencher pela DSPDP 
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Observações 
 
1. O responsável pelo tratamento refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou 

qualquer outro organismo que determine as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais.  
2. O titular dos dados refere-se a pessoa singular, cujos dados fiquem sujeitos ao tratamento. 
3. O subcontratante refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou qualquer outro 

organismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento. 
4. O terceiro refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou qualquer outro 

organismo que, não sendo o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o subcontratante ou outra 
pessoa sob autoridade directa do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, esteja habilitado a tratar 
os dados. 

5. O destinatário refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou qualquer outro 
organismo a quem são comunicados os dados, independentemente de se tratar ou não de um terceiro, sem 
prejuízo de não ser considerada destinatário uma autoridade a quem sejam comunicados dados no âmbito 
de disposição legal ou disposição regulamentar de natureza orgânica. 

6. O representante do responsável pelo tratamento refere-se a quando o responsável pelo tratamento é uma 
pessoa singular ou organismo que não possui os dados de identificação adequados na RAEM (bilhete de 
identidade de residente, registo comercial, registo de pessoa colectiva sem fins lucrativos, registo fiscal, 
etc.), nem é um serviço público, de acordo com as práticas internacionais, para proteger os interesses do 
titular dos dados e cumprir melhor as obrigações previstas na Lei da Protecção de Dados Pessoais, deve ser 
indicado como representante pessoa singular ou organismo devidamente identificado na RAEM. 

7. Para acompanhar os assuntos relacionados com o presente requerimento, o requerente deve fornecer uma 
pessoa de contacto na RAEM e fornecer meios de contacto válidos. 

8. Salvo nos casos de isenção nos termos da lei, o responsável pelo tratamento deve cumprir a obrigação de 
notificação em relação aos assuntos previstos na Lei da Protecção de Dados Pessoais. Caso não cumpra a 
obrigação de notificação, deve apresentar, ao mesmo tempo, o pedido de notificação relativo ao tratamento 
de dados pessoais. 

9. Os conteúdos do requerimento da autorização devem conter, nos termos da lei, as informações necessárias 
para o tratamento de dados pessoais. Para simplificar o procedimento do requerimento, as informações do 
registo da notificação do respectivo tratamento dos dados pessoais relacionadas com o requerimento da 
autorização são complementadas nos conteúdos do requerimento. Caso necessário, o responsável pelo 
tratamento pode prestar esclarecimentos adicionais, ou actualizar o registo da notificação. 

10. Se o requerimento da autorização envolver um registo de tratamento de dados pessoais válido ou um 
procedimento de pedido do registo da notificação de tratamento de dados pessoais em curso, o responsável 
pelo tratamento deve, após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados 
Pessoais, apresentar o pedido de actualização do conteúdo do registo. 

11. Nos termos da Lei da Protecção de Dados Pessoais, o responsável pelo tratamento só pode tratar, nos termos 
da lei, determinados tipos de dados pessoais após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da 
Protecção de Dados Pessoais. Após aprovação nos termos da lei, a autorização emitida pela Direcção dos 
Serviços da Protecção de Dados Pessoais e algumas informações sobre o respectivo tratamento de dados 
pessoais serão tornadas públicas de acordo com a lei. 

12. A prestação de falsas informações ou o incumprimento do artigo 23.o da Lei da Protecção de Dados Pessoais, 
por negligência ou dolo, constitui infracção administrativa ou crime, sem prejuízo da outra eventual 
responsabilidade civil, por infracção administrativa ou criminal que ao caso couber nos termos legais. 

Declaração de Recolha de Dados Pessoais da Direcção dos Serviços  da Protecção de Dados Pessoais 
(1) Os responsáveis pelo tratamento cumprem a obrigação de notificação nos termos das disposições da Lei n.º 8/2005 

(Lei da Protecção de Dados Pessoais), os respectivos dados destinam-se ao tratamento de requerimento e registo pela 
DSPDP.  

(2) Os dados referidos acima podem ser comunicados às autoridades policial e judicial e a outra entidade competente, 
em cumprimento das obrigações legais. 

(3) Os interessados têm direito a aceder, rectificar ou actualizar as informações arquivadas na DSPDP, nos termos da 
legislação aplicável. 
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I Finalidades no momento da recolha de dados 
 

 

 

 

II Novas finalidades do tratamento e categorias de dados envolvidas no requerimento da autorização  

*Se as categorias de dados pessoais diferentes sejam utilizadas para novas finalidades do tratamento 
diferentes, indique as correspondentes finalidades das respectivas categorias de dados * 

 Nova finalidade do tratamento Categorias de dados pessoais 
1.   

2.   
3.   

  
III  O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais  

□ Sim         □ Não 
 
IV O presente requerimento envolve ou não a transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM  

□ Sim         □ Não 
 

V Descrição relativa ao presente requerimento 

(I) Adequação à prossecução das finalidades legais ou estatutárias e de interesses legítimos dos responsáveis dos 
tratamentos 
 

 

 

 

 

(II) Razão sobre a impossibilidade da obtenção do consentimento inequívoco do titular dos dados em relação às 
novas finalidades do tratamento 
 

 

 

 

(III) Os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados já estão garantidos 
 

 

 

 

(IV) Necessidade de utilização de dados pessoais para fins não determinantes da recolha 
 

 

 

 

 

(V) Outras razões 
□ Não há 
□ Há, descreva: 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela I (A utilização de dados pessoais para fins não determinantes da recolha) 
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I Finalidades do tratamento de dados sensíveis 
 

 

 

 

II Categorias de titulares dos dados 
 
 

 
III Descrição relativa às categorias de dados sensíveis 

□ Dados referentes a convicções filosóficas ou políticas                                                                                           
□ Dados referentes a filiação em associação política ou sindical                                                                               
□ Dados referentes a fé religiosa                                                                                                                                
□ Dados referentes a vida privada                                                                                                                              
□ Dados referentes a origem racial ou étnica                                                                                                             
□ Dados relativos à saúde e à vida sexual, incluindo os dados genéticos                                  

 

IV O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais 
  □ Sim         □ Não                    
 

V O presente requerimento envolve ou não a transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM 
  □ Sim         □ Não   
 

VI Descrição relativa ao presente requerimento 

(I)  Por motivos de interesse público importante 
 

 

 

 

 

(II) O tratamento de dados é indispensável ao exercício das atribuições e competências do seu responsável 
 

 

 

 

 

(III) Razão da impossibilidade da obtenção do consentimento expresso do titular dos dados 
 

 

 

 

 

(IV) O princípio da não discriminação já está garantido 
 

 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais  

Tabela II (O tratamento de dados sensíveis) 



 

T-814-P，202402  
2/2 

  

(V)  Outras razões 
□ Não há 
□ Há, descreva: 

 

 

VII É preciso assegurar que já estão adoptadas as medidas de segurança previstas no artigo 16.º da Lei da 
Protecção de Dados Pessoais destinadas aos dados sensíveis, faça uma descrição sucinta das seguintes 
medidas de segurança e apresente, em anexo, os eventuais documentos comprovativos: 

1.  Controlo da entrada nas instalações: 
 

  
  

2.  Controlo dos suportes de dados: 
 

  
  

3.  Controlo da inserção: 
 

  
  

4.  Controlo da utilização: 
 

  
  

5.  Controlo de acesso: 
 

  
  

6.  Controlo da transmissão: 
 

  
  

7.  Controlo da introdução: 
 

  
  

8.  Controlo do transporte: 
 

  
  

9.  A separação lógica entre os dados referentes à saúde e à vida sexual, incluindo os genéticos, dos restantes 
dados pessoais:  
 
  
  

10. 
 

Outras: 
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I Finalidades do tratamento dos dados pessoais relativos ao crédito e à solvabilidade 
 

 

 

II Categorias de titulares dos dados 
                                                                                                

 

III Descrição relativa às categorias de dados pessoais relativos ao crédito e à solvabilidade 
                                                                                             

                                                                                                  

                                                                                                

 

IV O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais       
   □ Sim         □ Não                    
 

V O presente requerimento envolve ou não a transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM       
   □ Sim         □ Não 
 

VI Descrição relativa ao presente requerimento 

(I) Adequação à prossecução das finalidades legais ou estatutárias e de interesses legítimos dos responsáveis dos 
tratamentos 

 

 

 

 

 

(II)  Obtenção do consentimento de forma inequívoca do titular dos dados  
□ Sim           □ Não 

Descreva: 
 

 

 

 

(III) Os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados já estão garantidos 
 

 

 

 

 

(IV) Outras razões 

□ Não há 

□ Há, descreva: 
 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela III (O tratamento dos dados pessoais relativos ao crédito e à solvabilidade) 
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I Finalidades no momento da recolha de dados 
 

 

 

 

 

II Descrição relativa aos dados envolvidos 
 

 

 

 

 

III Período de conservação de dados que se pretende prolongar 

     Item                   Início do tempo de conservação de dados    Período de conservação máximo 

1.   ，  ，                         

2.   ，  ，                        

3.   ，  ，                        

4.   ， ，                        

 

IV Período de conservação de dados inicial (Indique os itens correspondentes aos acima referidos) 

Item               Início do tempo de conservação de dados    Período de conservação máximo 

1.   ，  ，                         

2.   ，  ，   

3.   ，  ，                        

4.   ， ，                        

 

V Razão de prolongação do período de conservação de dados 

□ Histórica, descreva: 

 

 

□ Estatística, descreva: 

 

 

□ Científica, descreva: 

 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela IV (A prolongação do período de conservação de dados) 
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VI O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais                     
□ Sim           □ Não 

 
VII O presente requerimento envolve ou não a transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM       

□ Sim           □ Não 
 

VIII  Descrição relativa ao presente requerimento 

(I) Adequação à prossecução das finalidades legais ou estatutárias e de interesses legítimos dos       
responsáveis dos tratamentos 
 

 

 

 

 

(II) Os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados já estão garantidos 
 

 

 

 

 

(III) Outras razões 
□ Não há 

□ Há, descreva: 

 

 
 

  



 

T-814-P，202402  1/1  

 

Antes de apresentar o presente requerimento, confirme os seguintes: 

1. Os respectivos dados pessoais existiam em ficheiros antes de 19 de Fevereiro de 2006;  

2. Os respectivos dados são apenas tratados pela operação manual;  

3. Os respectivos dados são conservados exclusivamente para finalidades de investigação histórica. 

 

 

I Data de início do tratamento de dados pessoais 

□ Data de início:＿＿＿＿/＿＿＿＿/＿＿＿＿ 

□ Data de início é desconhecida, a razão é:                                                    
 

II O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais                     

□ Sim         □ Não 
 

III O presente requerimento envolve ou não a transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM 

□ Sim         □ Não 
 

IV Descrição relativa ao presente requerimento 

(I) Adequação à prossecução das finalidades legais ou estatutárias e de interesses legítimos dos       
responsáveis dos tratamentos 
 

 

 

 

 

(II) Os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados já estão garantidos 
 

 

 

 

 

(III) Outras razões 
□ Não há 

□ Há, descreva: 
 

 

 

  

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela V (Os ficheiros manuais não têm que cumprir os artigos 7.º, 8.º, 9.º) 
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I Finalidades da transferência de dados pessoais 
 

 

 

II Categorias de titulares dos dados 
 

 

III Categorias de dados sujeitos à transferência 
 

 

IV Local destinatário da transferência 
□ A. Interior da China    □ B. Hong Kong, China    □ C. Taiwan, China    □ Outros:               

   Denominação do destinatário:                                                                     

 

V Formas e meios a utilizar na transferência de dados 
 

 

VI Medidas de segurança adoptadas para a transferência 
 

 

 

VII O presente requerimento envolve ou não a interconexão de dados pessoais  
□ Sim         □ Não 

 

VIII Descrição relativa ao presente requerimento 

(I) Adequação à prossecução de interesses legítimos dos responsáveis dos tratamentos 
 

 

 

(II) Garantia dos mecanismos suficientes da protecção da vida privada e dos direitos e liberdades fundamentais 
das pessoas  
 

 

 

(III) Garantia das cláusulas contratuais adequadas para assegurar o exercício dos direitos  
 

 

 

(IV) Razão sobre a impossibilidade da obtenção do consentimento inequívoco do titular dos dados em relação à 
transferência 
 

 

(V) Outras razões 
□Não há 

□Há, descreva:                                                                             

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela VI (A transferência de dados pessoais para local situado fora da RAEM) 
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Antes de apresentar o presente requerimento, confirme os seguintes: 
I Transfere dados pessoais para o centro de dados em Hong Kong, desde que o responsável pelo tratamento 

utilize serviços prestados pelo centro de dados em Hong Kong da Companhia de Telecomunicações de Macau 
S.A.R.L.(CTM), assine contrato com a CTM ou CTM(HK) e assegure mecanismos suficientes de garantia de 
protecção da vida privada e dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas, bem como o seu exercício, 
designadamente, mediante cláusulas contratuais adequadas.  

II O tratamento de dados pessoais no presente requerimento já existe registo de tratamento de dados pessoais 
ou envolve a notificação de tratamento de dados pessoais que está a andar no processo, ou satisfaz a 
autorização de isenção de obrigação de notificação. 

III Outras condições especiais: 

1. A entidade requerente não é autoridade administrativa, entidade autónoma pública e concessionária.  
2. A CTM e a CTM(HK) tomam medidas suficientes para ligar o centro de dados em Hong Kong a entidades 

de Macau ou ao centro de dados da CTM em Macau através duma linha exclusiva e totalmente fechada, 
em Hong Kong a linha também é fechada sem ligação ao local exterior; simultaneamente, não existe a 
circunstância de que os equipamentos de entidades de Macau com dados pessoais entram e saem do centro 
de dados em Hong Kong.  

3. A CTM(HK), entidade operacional do centro de dados em Hong Kong, é uma subsidiária integral da CTM.  
4. Nos termos do Regulamento Administrativo n.º 41/2011, “Regime de instalação e operação de redes 

públicas de telecomunicações fixas licenças”, a CTM é titular de licenças apropriadas e tem direito a 
fornecer o serviço de centro de dados.  

5. A CTM(HK) pode fornecer a garantia que corresponde às disposições dos artigos 17.o e 18.o da Lei da 
Protecção de Dados Pessoais e também pode tomar medidas de segurança nos termos do artigo 16.o da 
mesma lei.  

6. Os termos contratuais que regulam directamente ou indirectamente a relação entre o responsável pelo 
tratamento e a CTM(HK) através da CTM contém pelo menos os seguintes conteúdos: 
A) Ambas as partes comprometem-se a observar as leis de Macau e de Hong Kong, relacionadas com 

a protecção de dados pessoais e privacidade, incluindo disposições sobre a transferência 
transfronteiriça de dados pessoais.  

B) “Informações confidenciais” incluem dados pessoais.  

C) Ambos os lados concordam com os termos de sigilo sobre informações confidenciais, a autorização 
excepcional de divulgação de informações confidenciais é estreitamente limitada. Para a CTM(HK), 
as informações confidenciais apenas podem ser divulgadas, 
1)em situação necessária da execução do contrato, pela CTM(HK) ao pessoal da CTM(HK) ou ao 
empreiteiro, a empresas de financiamento e aos consultores subordinados à CTM(HK), mas, estes 
estão sujeitos, pelo menos, à obrigação de confidencialidade estabelecida nos termos do contrato;  
2)caso as informações forem tornadas públicas, forem obtidas de outras fontes ou caso o titular dos 
dados pessoais der previamente o consentimento de divulgação;  
3)caso a divulgação for exigida pela lei, entidade de supervisão, ordem judicial ou regulamentos de 
negociação. 

D) Se a lei permitir, a divulgação excepcional de dados pessoais ao terceiro de acordo com os termos 
contratuais, sobretudo exigida pela lei, entidade de supervisão, ordem judicial ou regulamentos de 
negociação, deve ser notificada ao responsável pelo tratamento. 

7. Os outros termos contratuais do contrato que regula directamente ou indirectamente a relação entre o 
responsável pelo tratamento e a CTM(HK) através da CTM não entram em conflito com o conteúdo 
referido no ponto 6. 

□  O presente responsável pelo tratamento já leu pormenorizadamente as condições acima referidas, 
e o presente requerimento já preencheu todos os requisitos. 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Tratamento dos Dados Pessoais 

Tabela VII (A transferência de dados pessoais para o centro de dados em Hong Kong da CTM) 
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